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Aos cinco dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu, via plataforma Zoom, sob a 

presidência do Árbitro assessorado pelo , o Tribunal Arbitral CIMPAS, sito na Av. Fontes Pereira de 

Melo nº 11 - 9° Esq, em Lisboa, com vista à resolução do litígio emergente de sinistro automóvel com as 

seguintes partes: 

RECLAMANTE 

RECLAMADA 

•  devidamente identificados nos autos.

Reaberta a audiência, verificou-se estarem presentes: 

- O Reclamante -.

- A Mandatária da Reclamante - Dr

- O Mandatário da Reclamada - Dr

As testemunhas apresentadas pelas Partes -        ,        ,        ,        Prescindida,     e       , 

todos melhor identificados nos autos. 

A requerimento da Reclamada, por deferido, foi alterada a ordem de audição das testemunhas arroladas 

por aquela, declarando em 1 ° lugar a testemunha       . 

Dada a palavra ao(à) Ilustre Mandatário(a) da Reclamada, no uso da mesma, requerer, atento o depoimento 

da testemunha          , bem como o local de destino do condutor do veículo sinistrado, indicado pelo 

mesmo, a junção aos presentes autos do depoimento prestado por escrito pelo referido condutor e 

assinado pelo próprio, pois que se apresenta contrário às declarações prestadas pelo próprio e pela 

testemunha arrolada pelo Reclamante, o que foi merecedor de oposição por parte do Reclamante, com a 

alegação de que o requerido se apresenta extemporâneo, já que o documento em causa se encontrava na 

posse da Reclamada há muito tempo a esta parte. 

Despacho: 

Atenta a fundamentação da oposição formulada, que se aceita, e uma vez que o requerido impunha a 

suspensão da presente audiência, é indeferido o requerido. 

Finda a produção de prova foram dados como provados os seguintes factos: 
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1. No dia 04/09/2021, pelas 05h00, na      , ao quilometro      na localidade de      , ocorreu um 

acidente com o veículo matrícula        propriedade do Reclamante cuja responsabilidade se 

encontrava transferida para a Reclamada pela apólice de seguros de responsabilidade civil automóvel 

n.º

2. O veículo do Reclamante circulava na via já identificada e despistou-se após passar o entroncamento 

com a Rua .

3. O veículo do Reclamante embateu com os pneus do lado direito no lancil de passeio, assim como 

com a lateral direita do para choques dianteiro, sobre a sua parte inferior, e como a embaladeira, junto 

ao rodado frente direito.

4. O condutor do veículo do Reclamante retirou o veículo do local do acidente e estacionou-o umas 

centenas de metros mais à frente tendo ido para casa.

5. A reparação dos danos no veículo do Reclamante ascende a €24.004,75

6. O sinistro foi participado às 14h39m do dia 04/09/2021.

7. A cláusula 3°, alínea e) das condições gerais aplicáveis às coberturas facultativas da apólice tem a 

seguinte redação: "Para além das exclusões constantes da Cláusula 5. ª das Condições Gerais da 

Apólice de Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil Automóvel que não tenham sido derrogadas 

e que são aplicáveis às coberturas facultativas, ficam também excluídos: os sinistros ocorridos quando

o condutor apresente uma taxa de álcool no sangue igual ou superior à legalmente permitida, conduza

sob o efeito de estupefacientes, outras drogas ou produtos tóxicos, se recuse a submeter-se à 

realização dos testes para despiste de álcool ou de drogas, abandone o local sem motivo que o 

justifique, ou circule em estado de demência ou cegueira." 

Nada mais se apurou de relevante quanto à decisão a tomar. 

Do Direito 

O Tribunal é competente. As partes têm personalidade e capacidade judiciária, assim como são legítimas. 

Não há outras exceções, nulidades, ou questões a decidir. O Tribunal arbitral fundou a sua convicção 

quanto aos factos dados como provados na prova documental junta aos autos e nas declarações das 

testemunhas. 

Para prova dos factos vertidos sob os n.ºs 1 a 4 e 6 a convicção do tribunal resulta das declarações aceites 

por ambas as Partes. Para prova dos factos vertidos sob o n.0 5 a convicção do tribunal resulta da análise 

do doe. 4 junto com a Contestação. Para prova dos factos vertidos sob o n.0 7 a convicção do tribunal 

resulta da análise do doe. 2 junto com a Contestação 
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Os contratos de seguro regem-se pelas cláusulas neles inseridas e aceites por ambas as partes e, 

supletivamente, pelo disposto na lei (art.ºs 1° e 11º do DL 72/2008, de 16 de Abril). O sinistro dos autos foi 

participado ao abrigo da cobertura facultativa de choque, colisão e capotamento pelo que, para a análise 

da reclamação é necessário ter em conta as cláusulas do contrato celebrado entre as partes. 

Ora, tal como o Reclamante admite na sua reclamação, o condutor do veículo sinistrado retirou o veículo 

do local onde ocorreu o acidente, estacionou-o uns metros adiante e só participou a ocorrência à 

Reclamada no dia seguinte. Acresce ainda que o sinistro em causa foi um despiste sem que sejam 

apontadas razões para o mesmo. Ora a permanência do veículo e do condutor no local do sinistro poderia 

ter permitido que fossem avaliadas as condições em que tal despiste ocorreu, não só relat ivas à dinâmica 

do sinistro, como às condições do condutor do veículo. 

É esta a razão de ser da previsão da ai. c) da Cláusula 3° das condições gerais das coberturas facultativas 

do seguro automóvel contratado entre as partes, nomeadamente, quando inclui como exclusão contratual 

o facto do condutor abandonar o local sem motivo que o justifique. O Reclamante não foi capaz de justificar

o abandono do local do acidente muito menos de justificar que o condutor não se tenha apercebido da

gravidade dos danos no veiculo bens visíveis nas fotografias juntas aos autos e no valor da reparação do 

mesmo. Esta afirmação permite mesmo duvidar do estado em que o referido condutor estaria quando o 

despiste ocorreu. 

Não tendo sido demonstrado nenhum motivo que fundamente o abandono do local do acidente, funciona 

em pleno a exclusão prevista na alínea c) da Cláusula 3ª já referida, pelo que o acidente dos autos se 

encontra excluído das coberturas contratadas. 

Pelo exposto, considera-se a presente reclamação improcedente por não provada e, em consequência, 

absolve-se a Reclamada do pedido. 

Notifique também por email porque as partes assim anuíram. 
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